PROJETO DE LEI Nº       103    /02.

Autoriza o Poder Executivo a custear integralmente, perante os Cartórios de Registro Civil desta cidade, as despesas decorrentes do Registro de Casamento de casais reconhecidamente pobres, e que residam no Município há pelo menos 2 (dois) anos e dá outras providências.


Artigo 1º- Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a custear integralmente, perante os Cartórios de Registro Civil desta cidade, as despesas decorrentes do Registro de Casamento de casais reconhecidamente pobres, que residam no Município, há pelo menos 2 (dois) anos.


Artigo 2º- Para a obtenção do benefício de que trata a presente lei, os interessados deverão cadastrar-se perante a Secretaria Municipal de Assistência Social, que determinará estudos sobre a situação financeira dos requerentes, antes da concessão do benefício.


Artigo 3º-  Para a execução do disposto nesta Lei, fica o Poder Executivo Municipal autorizado a firmar convênios ou parcerias com entidades de iniciativa privada ou governamental.


Artigo 4º- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.


Sala de sessões, 06 de maio de 2002.

                IDELMO PEREIRA DA SILVA

             Vereador e 1º Secretário
EM./
